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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIRCEU AHLERT
ADVOGADOS : JOSÉ RENATO DE OLIVEIRA BARCELOS - RS031730

IGOR MENDES BUENO - RS099021
LEONARDO FERREIRA PILLON - RS104022

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO 
DO CÔMPUTO DE PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL POSTERIOR À LEI N. 
8.213/91 SEM O RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES FACULTATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O artigo 39, I, da Lei 8.213/1991, assegura aos segurados especiais referidos no inciso 
VII do artigo 11 da mesma Lei, que apenas comprovem atividade rural, os benefícios 
aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão, ou 
pensão por morte, no valor de um salário mínimo, e auxílio-acidente, desde que comprovem 
o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência 
do benefício requerido. Para o benefício aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou 
demais benefícios aqui elencados em valor superior ao salário mínimo, deve haver 
contribuição previdenciária na modalidade facultativa prevista no § 1º do artigo 25 da Lei 
8.212/1991.
3. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, para fins de 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade 
rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário o 
recolhimento de contribuições previdenciárias. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO 
DO CÔMPUTO DE PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL POSTERIOR À LEI N. 
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O artigo 39, I, da Lei 8.213/1991, assegura aos segurados especiais referidos no inciso 
VII do artigo 11 da mesma Lei, que apenas comprovem atividade rural, os benefícios 
aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão, ou 
pensão por morte, no valor de um salário mínimo, e auxílio-acidente, desde que comprovem 
o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência 
do benefício requerido. Para o benefício aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou 
demais benefícios aqui elencados em valor superior ao salário mínimo, deve haver 
contribuição previdenciária na modalidade facultativa prevista no § 1º do artigo 25 da Lei 
8.212/1991.
3. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, para fins de 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade 
rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário o 
recolhimento de contribuições previdenciárias. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl.515):
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. QUESTÃO ATINENTE À MANUTENÇÃO DO 
VALOR DA CAUSA. DISPOSITIVO DE LEI INDICADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DOS DISPOSITIVOS INDICADOS. 
SÚMULA 284/STF. CÔMPUTO DE PERÍODO RURAL PÓS LEI 8.213/91 PARA FINS 
DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
NEGADO PROVIMENTO.
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O agravante alega que (e-STJ Fl.530-535):
[...]
Todavia, como já mencionado acima, a matéria central discutida no presente caso difere 
decisivamente dos casos e, consequentemente, do conteúdo decisório da jurisprudência 
utilizada como fundamento pelo eminente Relator, na decisão em comento, para negar 
provimento ao recurso (e-STJ Fl.530).
[...]
Não se discute aqui, portanto, a desnecessidade da realização de contribuições facultativas 
diretas pelo Segurado Especial no período posterior a 1991 de modo a desobrigar-se ao 
cumprimento do requisito de carência. Mas sim o reconhecimento do direito ao benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição na condição de Segurado Especial tendo em 
vista a realização das contribuições diretas de modo a cumprir com o período mínimo 
necessário de contribuições à concessão do benefício (carência de 180 meses).
[...]
A decisão enfrentada faz crer, assim, que o agravante teria de realizar as contribuições 
facultativas diretas durante todos os períodos de atividades rurais desempenhadas como 
Segurado Especial para tê-los computados para fins de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, e não apenas pelo período mínimo para o cumprimento do requisito de 
carência do benefício (180 meses).
[...]
Em primeiro lugar Sua Excelência menciona a decisão tomada nos EDcl no REsp nº 
1.788.404/PR (rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 29/11/2019). 
Aliás, Excelências, esta decisão foi tomada em REsp julgado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 1007/STJ), cuja questão submetida a julgamento foi a seguinte:
[...]
De plano, Excelências, percebe-se que a matéria central discutida no Tema 1007/STJ não 
diz com a possibilidade de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, mas sim a 
possibilidade do cômputo, para efeitos de carência, do período rural anterior a 1991 para 
fins de concessão do benefício de Aposentadoria Híbrida por idade.
Muito embora nesta decisão seja mencionado, mesmo que en passant, o entendimento 
expresso pela Súmula 272/STJ, quanto à necessidade do recolhimento das contribuições 
para Aposentadoria por Tempo de Contribuição, leitura atenta do Inteiro Teor do Acórdão 
tomado nos EDcl no REsp nº 1.788.404/PR em nada contradiz a tese invocada no presente 
caso.
Convém recordar que na própria petição do Recurso Especial (e-STJ fls. 430 e seguintes) o 
agravante enfrenta a questão e sustenta que o entendimento sumulado do STJ em nada 
contradiz os argumentos levantados nem tampouco representa óbice ao direito vindicado no 
presente caso concreto.
[...]
Ademais, Excelências, a decisão tomada no REsp nº 1.496.250/SP (rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/12/2015), muito embora enfrente a questão da 
necessidade da realização de contribuições diretas para que o segurado obtenha a 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição, sendo inclusive ancorada na já mencionada 
Súmula 272/STJ, se trata de caso diverso do que é agora apresentado nestes autos.
[...]
Assim, percebe-se que em nenhum momento, nos precedentes invocados, houve a 
oportunidade de este Egrégio Tribunal Superior se debruçar de maneira clara, direta e 
incisiva sobre a temática central discutida no Recurso Especial interposto pelo agravante 
nestes autos.
[...]

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
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previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque o STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, para fins 

de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade 

rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário o 

recolhimento de contribuições previdenciárias.

Aqui, oportuno examinar que os institutos da carência e do tempo de contribuição são 

diferentes, de modo que a contagem de período rural posterior à edição da Lei n. 8.213/91 para 

fins de soma ao tempo necessário para direito à aposentadoria por tempo de contribuição deve 

ser precedido do respectivo recolhimento das contribuições, ainda que o requisito carência já 

esteja cumprido. Reafirma-se: carência e tempo de contribuição são institutos diferentes.

Nem a Lei de Benefícios previdenciários e nem a jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça firmam a compreensão de que as contribuições do segurado rural posteriores à Lei n. 

8.213/91 somente seriam necessárias para que o tempo rural fosse computado como carência, 

mas sim que a contagem do próprio período para integralização do tempo de contribuição requer 

a indenização do período.

Assim, correto afirmar: não há norma legal que autorize o cômputo de tempo de serviço 

rural, laborado após o advento da Lei 8.213/91 e em regime de economia familiar, 

independentemente do recolhimento de contribuições previdenciárias, exceção feita às hipóteses 

de concessão de benefícios mínimo, o que não é o caso dos autos.

Oportuno lembrar que isenções devem ser interpretadas restritivamente não sendo 

permitido ao intérprete ampliar as hipóteses de não recolhimento de contribuições aos cofres da 

Previdência Social.

Somente com relação ao tempo de atividade rural ANTERIOR ao advento da Lei 8.213, 

datada de 1991, é que é possível a dispensa de recolhimento de contribuições.

A decisão do Tribunal de origem amolda-se à jurisprudência deste Superior Tribunal. 

Corroborando:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. SEGURADO ESPECIAL. AVERBAÇÃO DE TEMPO 
RURAL. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 272/STJ. OBRIGATORIEDADE DE 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O presente recurso especial tem por tese central o reconhecimento do direito à averbação 
de tempo de serviço rural perante o INSS, considerando a condição de segurado especial do 
requerente, nos moldes dos artigos 11, V, 39, I e 55, § 2º, da Lei 8.213/1991.
2. O recurso especial é do INSS, que sustenta a tese de que o trabalho rural antes da vigência 
da Lei 8.213/1991 não pode ser contado para fins de carência e que o tempo rural posterior a 
essa Lei somente poderá ser computado mediante a comprovação do recolhimento das 
contribuições previdenciárias devidas, até mesmo para os benefícios concedidos no valor de 
um salário mínimo.
3. O Tribunal a quo salientou que não é exigível o recolhimento das contribuições 
previdenciárias relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como trabalhador 
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rural, anteriormente à vigência da Lei 8.213/1991. Entretanto, o tempo de serviço rural 
posterior à vigência da Lei 8.213/1991 somente poderá ser computado, para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço ou outro valor superior à renda mínima, mediante o 
recolhimento das contribuições previdenciárias respectivas. Acrescentou que deve ser 
reconhecido o direito à averbação de tempo de serviço rural posterior à Lei 8.213/1991, sem 
recolhimento, exceto para efeito de carência, para fins de aproveitamento para concessão de 
benefício no valor de um salário mínimo.
4. Com o advento da Constituição de 1988, houve a unificação dos sistemas previdenciários 
rurais e urbanos, bem como erigido o princípio de identidade de benefícios e serviços 
prestados e equivalência dos valores dos mesmos.
5. A contribuição previdenciária do segurado obrigatório denominado segurado especial tem 
por base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.
6. Sob o parâmetro constitucional, o § 8º do artigo 195 da Constituição identifica a política 
previdenciária de custeio para a categoria do segurado especial.
7. Os benefícios previdenciários pagos aos segurados especiais rurais constituem verdadeiro 
pilar das políticas públicas previdenciárias assinaladas na Constituição Federal de 1988. Por 
outro lado, é preciso contextualizar essas políticas públicas ao sistema atuarial e contributivo 
do Regime Geral de Previdência Social. Assim, os princípios da solidariedade e da 
contrapartida devem ser aplicados harmonicamente, a fim de atender à dignidade do 
segurado especial, que, anteriormente à Lei 8.213/1991, podia preencher o requisito 
carência com trabalho campesino devidamente comprovado.
8. A contribuição do segurado especial incidente sobre a receita bruta da comercialização da 
produção rural, conforme artigo 25, § 1º, da Lei 8.212/1991 e artigo 200, § 2º, do Decreto 
3.048/1999, é de 2% para a seguridade social e 0,1% para o financiamento dos benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
ambientais do trabalho. Acrescente-se que o segurado especial poderá contribuir 
facultativamente, nas mesmas condições do contribuinte individual, vale dizer, 20% sobre o 
respectivo salário de contribuição.
9. O artigo 39, I, da Lei 8.213/1991, assegura aos segurados especiais referidos no 
inciso VII do artigo 11 da mesma Lei, que apenas comprovem atividade rural, os 
benefícios aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, 
auxílio-reclusão, ou pensão por morte, no valor de um salário mínimo, e auxílio- 
acidente, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao 
número de meses correspondentes à carência do benefício requerido. Para o benefício 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou demais benefícios aqui elencados 
em valor superior ao salário mínimo, deve haver contribuição previdenciária na 
modalidade facultativa prevista no § 1º do artigo 25 da Lei 8.212/1991.
10. Para os segurados especiais filiados ao Regime Geral de Previdência Social a partir das 
Leis 8.212/1991 e 8.213/1991, na condição de segurados obrigatórios, é imposta a obrigação 
tributária para fins de obtenção de qualquer benefício, seja no valor de um salário mínimo 
ou superior a esse valor.
11. A regra da obrigatoriedade deve ser compatibilizada com a regra do artigo 39, I, da Lei 
8.213/1991, que garante a concessão ao segurado especial de benefício no valor de um 
salário mínimo, caso comprove com tempo rural a carência necessária. Neste caso, o 
segurado especial não obteve excedente a ser comercializado, a norma que lhe garantiu o 
reconhecimento do direito ao benefício no valor de um salário mínimo é a exceção prevista 
pelo legislador. Mas a regra é a do efetivo recolhimento da contribuição previdenciária.
12. De acordo com § 8º do artigo 30 da Lei 8.212/1991, quando o grupo familiar a que o 
segurado especial estiver vinculado não tiver obtido, no ano, por qualquer motivo, receita 
proveniente de comercialização de produção deverá comunicar a ocorrência à Previdência 
Social, na forma do regulamento.
13. Deve ser observada a Súmula 272/STJ que dispõe in verbis: o trabalhador rural, na 
condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção 
rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se 
recolher contribuições facultativas.
14. Averbar tempo rural é legal; aproveitar o tempo rural sem recolhimento encontra 
ressalvas conforme fundamentação supra; a obtenção de aposentadoria por tempo está 
condicionada a recolhimento do tributo. No presente caso, somente foi autorizada a 
averbação de tempo rural pelo Tribunal a quo, a qual deverá ser utilizada aos devidos fins já 
assinalados.
15. Recurso especial conhecido e não provido.
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(Recurso especial n. 1496250 / SP, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, Dje 
14/12/2015). (grifo meu).  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES
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IGOR MENDES BUENO - RS099021
LEONARDO FERREIRA PILLON - RS104022
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ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRCEU AHLERT
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IGOR MENDES BUENO - RS099021
LEONARDO FERREIRA PILLON - RS104022
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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